
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES Nº 0021472-94.2011.815.2001
ORIGEM            : 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR          : Desembargador João Alves da Silva
1º  APELANTE   :  PBPREV –  Paraíba  Previdência,  representado  por  seu  Procurador, 
Jovelino Carolino Delgado Neto – OAB/PB 17.281
2º APELANTE   :  Lindenberg Marques Rodrigues (Adv. Júlio  César da Silva Batista – 

OAB/PB 14.716)
3º APELANTE : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Daniele Cristina C. 

T. de Albuquerque.
APELADOS : Os mesmos

1ª APELAÇÃO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO. 
INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO  DE  FÉRIAS. DESCONTO 
RELATIVO  À  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE 
SOBRE  AS  VERBAS  COM  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
EXCLUSÃO DE UMA DAS VERBAS -   ETAPA ALIMENTAÇÃO 
(NÃO  DEMONSTRADO  QUE  PERCEBEU)  E  DO  TERÇO  DE 
FÉRIAS POSTERIOR A 2010. REMESSA OFICIAL. ALTERAÇÃO 
DOS  JUROS  DE  MORA  E  DA  CORREÇÃO.  PROVIMENTO 
PARCIAL DA APELAÇÃO E DA REMESSA OFICIAL.

-  “O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes.”  Com relação à verba Etapa Alimentação e Terço de 
Férias posterior ao exercício 2010, a sentença merece ser retificada 
para  excluí-las  da  condenação,  eis  que,  no  primeiro  caso,  não 
demonstrada a percepção da rubrica e, no segundo, em razão de 
não existirem descontos posteriores aquele ano. 

- “Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente 
de  contribuição  previdenciária  têm natureza  tributária,  pelo  que 
são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, 
não se aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela 
MP n. 2.180-35/2001. Precedente: REsp 1.111.189/SP, Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJe de 26.5.2009, submetido ao rito dos recursos 



repetitivos.”1 

-  Súmula nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção 
monetária incide a partir do pagamento indevido.

2ª  APELAÇÃO  (AUTOR).  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE  DIVERSAS  RUBRICAS.  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE 
APENAS  TRÊS  FORAM  PERCEBIDAS.  GRATIFICAÇÕES  DE 
ATIVIDADES  ESPECIAIS  E  PLANTÃO  EXTRA.  CARÁTER 
PROPTER  LABOREM.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  EXAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.

-Tendo as verbas denominadas GRAT. A.  57 VII L. 58/03, caráter 
propter  laborem,  não há  que se  falar  em incidência  de desconto 
relativo  à  contribuição  previdenciária  com  relação  a  tais 
gratificações. Devolução das quantias pagas e impedimento para a 
incidência doravante.

3ª APELAÇÃO (ESTADO DA PARAÍBA).  OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER E COBRANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  CONDENAÇÃO.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  REJEIÇÃO. MÉRITO.  MATÉRIAS  JÁ  DISCUTIDAS. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

“O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as 
autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio 
de Previdência, têm legitimidade passiva quanto à obrigação de 
restituição de contribuição previdenciária recolhida por servidor 
público ativo ou inativo e por pensionista”. 

“O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso  têm 
legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de 
abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do 
servidor em atividade”.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  dar  provimento  parcial  à 
remessa necessária e aos recursos da Paraíba Previdência e do autor,  bem como negar 
provimento à apelação do Estado da Paraíba, nos termos do voto do relator, integrando a 
decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 131.

1 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



Relatório

Trata-se de apelações e remessa oficial tirados contra sentença que 
julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação de cobrança proposta por 
Lindenberg  Marques  Rodrigues em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba  e  da  Paraíba 
Previdência – PBPREV.

Na sentença, o magistrado afastou as preliminares ventiladas pelas 
partes  e  reconheceu a  ilegalidade das  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  o 
terço  constitucional  de  férias  e  a  Etapa  Alimentação.  Condenou  os  réus  a  não  mais 
efetuarem o desconto e a devolverem os valores cobrados indevidamente cobrados nos 
últimos cinco anos, acrescido de correção pelo INPC, mês a mês, e juros de mora de 0,5% 
ao mês, desde a citação, até 30 de junho de 2009, quando incidirão os juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

Inconformado com o provimento,  o  ente previdenciário  em litígio 
manejou apelo pugnando pela reforma da sentença, arguindo, em suma:  a regularidade 
dos  descontos  previdenciários  recaídos  sobre  as  rubricas  objeto  da  condenação,  por 
integrarem o salário  de contribuição do servidor;  o  caráter  contributivo e  solidário  da 
exação;  a  inexistência  de  descontos  previdenciários  sobre  o  terço  de  férias  desde  o 
exercício  de  2010.  Pediu  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
improcedentes os pedidos.

O autor, também não satisfeito com o provimento jurisdicional, aduz 
que  seriam  ilegais  os  descontos  previdenciários  incidentes  sobre:  1.  Anuênio;  2.  
Antecipação  de  aumento;  3.  Gratificação  de  Função;  4.  Gratificação  do  art.  57,  VII, 
POG.PM; 5. Gratificação de Magistério Militar; 6. Gratificação do art. 57, VII, PM.VAR; 7. 
Serviço Extra – PM; 8. Gratificação de Atividades Especiais TEMP; 9. Gratificação Especial 
Operacional;  10.  Ressarcimento;  11.  Venc.  13  Salário;  12.  Gratificação  do  art.  57,  VII,  
EXTR.PM. Em sua ótica, tais rubricas, por serem provisórias, não se incorporariam aos 
proventos  da  aposentadoria,  daí  porque  ilegítima  a  exação.  Ao  final,  pugna  pelo 
provimento do recurso para reformar a sentença e condenar os promovidos ao pagamento 
dos valores indevidamente recolhidos a título de contribuição previdenciária. Pede, ainda, 
a majoração dos honorários advocatícios.

O  Estado  da  Paraíba,  de  outro  lado,  defende:  sua  ilegitimidade 
passiva e a regularidade das contribuições recolhidas. Pleiteia o provimento do recurso 
para acolher a preliminar ou a reforma da sentença.

Apenas a PBPREV apresentou contrarrazões.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo  de  remeter  os  autos  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nos  termos  do  artigo  169, 
§1º, do RITJPB, c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.



É o relatório. 

VOTO

1ª APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL – PBPREV

Colhe-se da inicial que a sentença declarou a ilegalidade e condenou 
os demandados a devolver as contribuições previdenciárias descontadas a título de terço 
de férias e Etapa Alimentação.

No que toca ao terço de férias, ressalte-se que a PBPREV admite 
no recurso que houve a contribuição, mas que essa seria legal. Sobre o tema, não há 
dúvidas quanto à ilegalidade dos descontos, eis que o STF já pacificou o entendimento de 
que não é cabível a exação, verbis:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do 
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a 
remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.” 

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer 
a incidência da contribuição previdenciária.” 

O STJ, embora tenha se posicionado pela possibilidade do desconto, 
realinhou a sua jurisprudência para acompanhar o STF, vejamos:

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes.” 

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou 
entendimento  pela  não-incidência  da  Contribuição 
Previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias,  dada  a 
natureza indenizatória dessa verba.” 

Por outro lado, registre-se assistir razão à autarquia previdenciária 
quando  defende  está  prejudicado  o  pedido  quanto  a  obrigação  de  não  efetuar  os 
descontos em relação ao  terço de férias  a  partir  de 2010,  eis  que a incidência  efetiva 
somente  ocorreu  até  o  exercício  anterior,  não  subsistindo  razão,  portanto,  para  a 
condenação,  neste  ponto,  até  por  força  da  Lei  nº  9.939/2012,  que  tornou  oficial  tal 
conduta.



No que toca à vantagem nominada de “Etapa Alimentação”, não há 
registro nos autos de que o autor a percebeu, de maneira que é impossível condenar os 
promovidos a devolver  algo que não foi  descontado,  ou,  se  o  foi,  não cuidou a parte 
demandante de demonstrar.

Neste  cenário,  o  litígio  deve  ser  decidido  com  base  na  regra  de 
distribuição do ônus da prova, prevista no art. 373, do Código de Processo Civil, a qual  
prescreve  competir  à  parte  demandada o  ônus  de  provar  qualquer  fato  modificativo, 
extintivo ou impeditivo do direito do autor.  Sobre o tema, Humberto Theodoro Júnior 
preleciona: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo,  que  entrega  a  sorte  da  causa à  diligência  ou interesse  da 
parte,  assume  especial  relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da 
prova”.2

Com efeito, frise-se que referido ônus consiste na conduta processual 
exigida da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. 
Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do 
adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa 
se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que 
pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, 
fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,  portanto,  a 
“necessidade  de  provar  para  vencer  a  causa,  de  sorte  que  nela  se  pode  ver  uma 
imposição e uma sanção de ordem processual”.3

No caso, reitere-se,  não há prova de que o autor tenha recebido a 
referida verba, daí porque não faz sentido determinar a suspensão da incidência sobre ela 
ou a devolução do que supostamente foi descontado.

Por fim, sobre as quantias a serem devolvidas, devem incidir juros de 
mora que deverão ser contados a partir do trânsito em julgado (Súmula 188, do STJ), na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 161, ª 1º, do CTN, conforme se pode 
ver nos precedentes abaixo.:

“Os  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito  decorrente  de 
contribuição previdenciária têm natureza tributária, pelo que são devidos 
à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se aplicando o 
art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997,  acrescentado  pela  MP  n.  2.180-35/2001. 
Precedente:  REsp 1.111.189/SP,  Ministro Teori Albino Zavascki,  DJe de 
26.5.2009, submetido ao rito dos recursos repetitivos.”4 

2 In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed. Rio de Janeiro: Forense. 2003.
3 apud, Kisch, p. 421.
4 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



“[…]  Nos  termos  do  art.  167,  parágrafo  único  do  CTN  e  da  Súmula 
188/STJ,  'Os juros moratórios,  na repetição do indébito tributário,  são 
devidos  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  sentença'.  Tal  regime  é 
aplicável à repetição de indébito de contribuições previdenciárias, que 
também  têm  natureza  tributária"  (REsp  1.086.935/SP,  Rel.  Min.  Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008 - 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos: art. 543-C do CPC)”.5

Ademais,  quanto à correção monetária,  o índice deverá ser aquele 
utilizado  sobre  débitos  tributários  estaduais  pagos  com  atraso,  incidindo  a  partir  do 
pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 do STJ.6 

Exposta estas considerações, dou provimento parcial à apelação da 
PBPREV  (1ª  apelação)  para  afastar  a  devolução  das  quantias  recolhidas  a  título  de 
contribuição previdenciária sobre o terço de férias no período posterior a 2009, bem como 
dou provimento parcial à remessa oficial para extirpar da condenação a devolução e a 
suspensão da contribuição sobre a vantagem “Etapa Alimentação” e para determinar que 
os juros de mora e a correção sejam pagos nos moldes acima indicados.

2ª APELAÇÃO (Autor)

Antes de mais nada,  digno de registro que o autor fez juntar  aos 
autos apenas um comprovante de pagamento, onde estão registrados os recebimentos das 
rubricas  Gratificação  do  art.  57,  VII,  PM.VAR,  Gratificação  do  art.  57,  VII,  PQG.PM e 
Plantão Extra PM, bem como a exação previdenciária sobre elas incidentes.

Neste particular, necessário sublinhar a impossibilidade de exame da 
suposta  incidência  irregular  sobre  boa parte  das  vantagens  enumeradas  pelo  autor  da 
demanda, eis que, reitere-se, a única prova é aquela indicada linhas acima.

Tal como já afirmado anteriormente, o litígio deve ser decidido com 
base  na  regra  de  distribuição  do  ônus  da  prova,  prevista  no  art.  373,  do  Código  de 
Processo Civil, a qual prescreve competir à parte demandada o ônus de provar qualquer 
fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor.

Assim,  passo  a  examinar  a  pretensão  somente  em  relação  às 
Gratificações de Atividades Especiais e ao Plantão Extra, eis que são as únicas listadas na 
inicial cujo recebimento encontra-se demonstrado nos autos. Registradas tais informações, 
anote-se que referidas verbas não possuem o devido caráter remuneratório e habitual, pois 
decorrem de atividades especiais, como bem destaca o mencionado dispositivo, vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei 

5 STJ  -  AgRg  no  AREsp  326.746/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  13/08/2013,  DJe 
26/08/2013

6 Súmula nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.



e das  estabelecidas  em lei  específica,  poderão  ser  deferidos aos 
servidores:
[…];
VII – gratificação de atividades especiais; 
[…].”

Mais adiante, a mesma Lei Complementar destaca:

“Art.  67  –  A  gratificação  de  atividades  especiais  poderá  ser 
concedida a servidor ou a grupo de servidores, pelo desempenho 
de  atividades  especiais  ou  excedentes  às  atribuições  dos 
respectivos  cargos  ou pela  participação  em comissões,  grupo ou 
equipes de trabalho constituídas através de ato do Governador do 
Estado.”

Na  verdade,  tais  parcelas  possuem  o  chamado  “caráter  propter  
laborem”,  ou  seja,  decorrem  do  desempenho  de  atividades  especiais,  estranhas  às 
atribuições normais do cargo. Logo, nesse caso, não é possível o desconto previdenciário, 
diante da ausência de habitualidade e do caráter remuneratório, conforme se extrai dos 
seguintes precedentes:

“As  gratificações  propter  laborem são  concedidas  aos  servidores 
públicos quando estes estiverem desempenhado uma determinada 
atividade  especial  A  parcela  remuneratória  referente  a  tais 
gratificações não pode ser considerada como parte integrante dos 
vencimentos dos servidores públicos […].”8    

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C 
COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM-
IMPOSSIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  - 
Tributário. Imposto de renda sobre a parcela do adicional de férias. 
Impossibilidade. Agravo Improvido. 1- A orientação do Tribunal é 
no  sentido  de  que  as  contribuições  previdenciárias  não  podem 
incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor. (STF -  AI 712880 AgR/MG - Rel.  Min. 
Ricardo Lewandowski - Primeira Turma - 26/05/2009)”9 

O mesmo  raciocínio,  aliás,  deve  ser  aplicado  à  vantagem  Plantão 
Extra PM, dada a sua manifesta natureza provisoria. Assim, quanto a tal verba e aquelas 
decorrentes de gratificações pagas com base no art. 57, VII, da Lei nº 58/03, deve haver a 

8 TJPB - AC 20020090147923001 – Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque - 2ª C. Civel – j. 23/03/2010 
9 TJPB – AC  20020080339308001 – Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides - 3ª C. Cível – j. 25/08/2009



restituição do indébito dos descontos indevidamente efetuados, respeitada a prescrição 
quinquenal, bem como a suspensão dos descontos relativos à contribuição previdenciária.

Isto posto, dou provimento parcial ao recurso do autor (2ª apelação) 
para reformar a sentença e condenar os promovidos a devolver os valores descontados 
sobre  o  Plantão  Extra  e  sobre  as  Gratificações  de  Atividades  Especiais  (PM.VAR  e 
PQG.PM),  bem  assim para  determinar  que  sobre  elas  não  mais  incida  a  contribuição 
previdenciária.

3ª APELAÇÃO.

Por fim, o Estado da Paraíba defende ser parte ilegítima para figurar 
no  polo  passivo  da  demanda.  Acerca  dessa  temática,  no  julgamento  do  Incidente  de 
Uniformização nº 2000730-32.2013.815.0000, o Plenário deste Tribunal editou as súmulas nº 
48 e 49, vazadas nos seguintes termos: 

“O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as 
autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio 
de Previdência, têm legitimidade passiva quanto à obrigação de 
restituição de contribuição previdenciária recolhida por servidor 
público ativo ou inativo e por pensionista”. 

“O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso  têm 
legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de 
abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do 
servidor em atividade”.

Assim, considerando o entendimento uniformizado pelo colegiado, 
tratando-se de ação em que se pede a devolução do indébito tributário e a suspensão dos 
descontos,  tanto o ente estatal  como o órgão previdenciário são partes legítimas para 
figurarem no polo passivo da ação, razão pela qual rejeito a preliminar de ilegitimidade 
passiva arguida pelo Estado da Paraíba em seu Apelo.

No mérito, toda a matéria já foi esgotada nos recursos anteriores, daí 
porque desnecessário tecer quaisquer outras considerações sobre as questões suscitadas. 
Assim, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao recurso do Estado da Paraíba 
(3ª Apelação). É como voto. 

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, 
dar provimento parcial à remessa necessária e aos recursos da Paraíba Previdência e do 
autor, bem como negar provimento à apelação do Estado da Paraíba, nos termos do voto 
do relator.



Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator
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